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PROJETO DE LEI Nº 005/2023, DE 18 DE JANEIRO DE 2023.

Institui o Programa de Recuperação Fiscal de Capão Bonito do Sul, para pessoas físicas e jurídicas, e dá outras providências.

Art. 1º - É instituído o Programa de Recuperação Fiscal do Município de Capão Bonito do Sul (REFIS), destinado a promover o pagamento dos créditos tributários e não tributários, devidos para com a Fazenda Pública Municipal, administração direta e indireta, decorrentes de débitos de pessoas jurídicas ou físicas, com sede ou não no Município, inclusive os créditos cobrados judicialmente, incluindo, obrigatoriamente, a totalidade dos débitos do contribuinte.

§ 1º - O REFIS é específico para os débitos inscritos em dívida ativa até 31/04/2023.
§ 2º - O ingresso no REFIS será efetuado por opção da pessoa jurídica ou física diretamente junto a Secretaria Municipal da Administração, Planejamento e Finanças mediante o pagamento do débito tributário e não tributário que deverá ser efetivado em cota única (à vista).

§ 3º - Não será enquadrado nos benefícios desta lei:

I - o parcelamento de valores relativos a créditos tributários decorrentes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, na modalidade de substituição tributária ou retenção na fonte, inscritos em dívida ativa ou em processo administrativo de cobrança;

II – os créditos decorrentes de Títulos de Crédito emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado;

III – restituições/indenizações aplicas em Processos Administrativos Disciplinares – PADs.

§ 4º - A opção pelo REFIS poderá ser formalizada a partir da promulgação da presente lei da vigência da norma.

§ 5º - Enquanto não formalizada a opção de adesão ao REFIS, o contribuinte estará sujeito à cobrança judicial de seus débitos, a qualquer momento.
Art. 2º - Para os efeitos desta Lei entende-se por créditos tributários e não tributários, os valores inscritos em dívida ativa, em fase de cobrança administrativa ou judicial, a respeito dos quais não haja qualquer pendência de defesa administrativa ou judicial, inclusive os que tenham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento.

Parágrafo único - Havendo defesa administrativa ou judicial, o sujeito passivo deverá desistir expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do recurso interposto, ou da ação judicial proposta, e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os referidos processos administrativos e ações judiciais, relativamente à matéria cujo respectivo débito efetue a adesão ao REFIS.

Art. 3º - A adesão ao REFIS deverá ser realizada pelo próprio sujeito passivo ou representante legal, no caso de pessoa física, ou pelo sócio ou representante legal, no caso de pessoa jurídica, diretamente na Secretaria Municipal da Administração, Planejamento e Finanças.

§ 1º - Existindo parcelamentos concedidos sob outras modalidades, vencidos ou não, será admitida a transferência dos saldos remanescentes para a modalidade prevista nesta Lei, observando-se o prazo previsto no § 5º do artigo 1º desta Lei, não sendo concedido nenhum benefício as parcelas já satisfeitas pelo contribuinte.

§ 2º - Os contribuintes que não optarem pelo § 1º deste artigo, ficam atrelados aos efeitos do parcelamento já realizado até seu final.

§ 3º - Em se tratando de débito ajuizado, será ouvida, antes da decisão, a Assessoria Jurídica do Município.

Art. 4º - A consolidação dos débitos terá por base a data da formalização do pedido de REFIS, com o pagamento em única parcela (à vista), do principal e da atualização monetária, com a anistia integral da multa moratória e dispensa dos juros de mora, bem como a exclusão de honorários advocatícios (quando em Execução Fiscal).

§ 1º - Somente poderá usufruir dos benefícios previstos neste artigo, o contribuinte que liquidar a totalidade dos seus débitos inscritos em dívida ativa até o dia 30/12/2022.
§ 2º - No caso de adesão ao REFIS, o requerente deverá satisfazer todas as custas processuais e demais encargos legais, junto ao Poder Judiciário, quando em Execução Fiscal.

Art. 5º - A opção pelo REFIS implica:

I – na confissão irrevogável e irretratável dos débitos e configura confissão extrajudicial, nos termos dos artigos 389 e 395 do Código de Processo Civil;

II – na aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas; 

III – na desistência de eventual ação judicial que discuta o débito confessado, independentemente de firmar termo, considerando que a adesão ao REFIS se dará apenas com o pagamento à vista; e,


IV – na renúncia do direito à revisão e/ou impugnação relativamente ao valor do débito.

Art. 6º - O Demonstrativo Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita segue anexo à presente lei.

Art. 7º - Os benefícios concedidos por esta Lei não conferem qualquer direito à restituição ou compensação de importância já pagas ou compensadas.

Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o dia 28 de abril de 2023.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

CAPÃO BONITO DO SUL, 18 DE JANEIRO DE 2023.

FELIPPE JUNIOR RIETH

Prefeito Municipal

MIQUÉIAS GUADAGNIN
Secretário Municipal de Administração Planejamento e Finanças 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

PROJETO DE LEI Nº 005/2023.

                                  Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a auxiliar os contribuintes que estão em divida como o Município pagarem os seus debito. 
CONSIDERANDO que atualmente a Secretaria Municipal da Administração, Planejamento e Finanças contabilizou um total de débitos no valor de R$ 1.504,386,50 valores inscritos em dívida ativa;


CONSIDERANDO que é interesse da Administração Municipal solucionar esse problema, criando um programa de recuperação de créditos tributários do Município, destinado às pessoas físicas e jurídicas, que tenham débito junto à Fazenda Pública Municipal;


CONSIDERANDO que o REFIS procura encontrar uma solução equilibrada entre os interesses da Municipalidade e dos contribuintes, estabelecendo regras, com o objetivo de oportunizar a regularização dos contribuintes inadimplentes com a Municipalidade, permitindo a reestruturação do fluxo de caixa das empresas, profissionais liberais e contribuintes em geral, de modo a auxiliá-los para a retomada de investimentos e o consequente aumento da produção e empregos;


CONSIDERANDO que será concedida anistia da multa moratória e dispensa do pagamento dos juros tão somente para o pagamento à vista dos débitos inscritos em dívida ativa;


CONSIDERANDO, que para atender dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal, especificamente ao artigo 4º, parágrafo 2º, inciso V, artigo 5º, inciso II e o artigo 14, inciso I, é acrescido o Demonstrativo de Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita, à Lei de Diretrizes Orçamentárias (documento incluso);


CONSIDERANDO que a renúncia da receita não afetará o cumprimento das metas fiscais para o exercício de 2023, constata-se que a exclusão dos encargos de mora dos tributos (multa moratória e juros), proporcionará ao município aumento líquido da receita, tendo em vista que os incrementos de ingresso superam os valores da receita que sofrerão redução, bem como que o valor do débito será devidamente corrigido monetariamente;


CONSIDERANDO que o REFIS é prática de todos os entes da Federação (União, Estados e Municípios);


CONSIDERANDO finalmente, a relevância desta medida, sendo um ato que beneficiará tanto contribuintes como a Municipalidade, remetemos para os nobres membros do Poder Legislativo o Projeto de Lei que:
CONSIDERANDO por derradeiro, cabe registar que o desconto de juros e multa moratória será de 100% (cem porcento), e portanto extremamente benéfico aos contribuintes e sendo assim, para ser viável o presente projeto o pagamento deve ser feito em parcela única.
INSTITUI O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL DE CAPÃO BONITO DO SUL, PARA PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Pelas considerações acima, submetemos o presente Projeto de Lei, a apreciação desta Casa Legislativa, em regime de URGÊNCIA, ao mesmo tempo em que nos colocamos à disposição para maiores esclarecimentos.
Atenciosamente.
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